PARECER Nº 93, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 826, DE 2008






O nobre Deputado Olímpio Gomes apresentou duas Emendas de Redação à Mesa, nos termos do artigo 165, § 1º do Regimento Interno desta Casa, protocoladas sob nºs 385731 e 385732, visando dar nova redação ao artigo 1º e ao inciso II, do artigo 3º, do Projeto de lei Complementar nº 05, de 2007.






A primeira almeja alterar a redação do artigo 1º, do Projeto de lei Complementar nº 5, de 2007, passando a prevalecer o seguinte texto:

“Ficam criados com competência e atribuições previstas “na Lei de Organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo” ao “invés de idênticas às dos existentes”, dois cargos de Juiz do Tribunal de Justiça Militar, sendo um nomeado dentre Coronéis da ativa da Polícia Militar do Estado e outro destinado ao quinto constitucional da classe dos advogados.






Ao passo que a segunda emenda pretende modificar a redação do inciso II, do artigo 3º, da mesma propositura, incluindo o vocábulo, alternadamente,  passando a prevalecer o seguinte texto:

“2 (dois), pelo Governador do Estado, escolhidos “alternadamente” dentre o membros do Ministério Público e Advogados, de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional ou na carreira, obedecendo ao disposto nos artigos 94, da Constituição Federal e 63 da Constituição Estadual.”

                                    Nos termos regimentais a Presidência instada a se manifestar decidiu pela não admissão das emendas, respaldada nos termos do artigo 18, II, “b”, combinado com o artigo 218, ambos da Consolidação do Regimento Interno.






Inconformado com o teor dos despachos exarados pela Presidência requer, nos termos regimentais, em grau de recurso, a manifestação desta Comissão de Constituição e Justiça, no sentido de ver reformada as decisões em apreço, ensejando a nossa designação de Relatora, para opinar sobre a cizânia instalada. 






Ao fazê-lo, verificamos, conforme já dito, que as intenções das Emendas de Redação apresentada visam alterar a redação do artigo 1º, do Projeto de lei Complementar, substituindo as palavras “idênticas às dos existentes” por “previstas na Lei de Organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo”, e redação do inciso II, do artigo 3º, acrescentando o vocábulo “alternadamente”, para o estabelecimento do processo de escolha dentre os membros do Ministério Público e Advogados.






Entretanto, conquanto louvável a intenção do Autor das Emendas de Redação, em tentar modificar a redação do Projeto de lei Complementar nº 5, à luz do artigo 218, do Regimento Interno, entendemos que as Emendas em comenda não contribuem para sanar eventuais incorreções de linguagem, incoerência flagrante, contradição evidente e, muito menos, absurdo manifesto, no texto original, visto que o mesmo se revela sob o ponto de vista gramatical e técnico perfeito.   






Nesse diapasão, somos compelidos a opinar pelo não acolhimento do presente recurso, mantendo incólumes os despachos presidenciais que não admitiram as Emendas de Redação ao Projeto de lei Complementar nº 5, de 2007. 

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do relator, pelo não acolhimento do recurso.

Sala das Comissões, em 4-2-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão

